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Instruções - B
a) Qualquer tipo de cola leva à anulação da prova, com atribuição de menção II para o aluno. E o único material de consulta permitido é o Código de Processo Civil, sem comentário ou anotação;

b) As questões de 1 a 3 eqüivalem a 60% do total da avaliação; as demais, aos restantes 40%.
Questões

1) Conceitue decisão judicial. Diferencie decisão interlocutória de sentença, explicando com as suas palavras (não basta a mera transcrição do dispositivo legal correspondente) cada uma delas. A seu ver, como deve ser interpretada a recente alteração no conceito de sentença. Explique.  
2) Como deveria ocorrer a aplicação, no tempo, das alterações introduzidas pela Lei n. 11.187/2005, especificamente no que toca aos arts. 522, caput e 523, § 3º, a seguir relacionadas. Explique e fundamente.
	COMO ERA
	COMO FICOU

	"das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, retido nos autos ou por instrumento".
	"Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua interposição por instrumento." (NR)

	"das decisões interlocutórias proferidas em audiência admitir-se-á interposição oral do agravo retido, a constar do respectivo termo, expostas sucintamente as razões que justifiquem o pedido de nova decisão".
	"Art. 523 (...)
§ 3o Das decisões interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julgamento caberá agravo na forma retida, devendo ser interposto oral e imediatamente, bem como constar do respectivo termo (art. 457), nele expostas sucintamente as razões do agravante." (NR)


3) Diferencie recurso de fundamentação livre de recurso de fundamentação vinculada.
____ x ____
Nas questões 4 a 11, aponte VERDADEIRO ou FALSO para cada uma das afirmações
4) em regra, o recurso deve ser protocolado diretamente na secretaria do juízo a quo. Em razão das evoluções tecnológicas, no entanto, mostra-se possível a interposição de recurso via e-mail, fax e correios, independentemente do tipo de recurso e do órgão para o qual é direcionado
5) o chamado efeito translativo dos recursos pode ser considerado exceção ao efeito devolutivo
6) foram ajuizadas inúmeras ações, todas com a mesma causa de pedir, contra o INSS – Instituto Nacional de Seguro Social. Distribuídas para juízos diferentes, uma primeira ação teve seu pedido julgado improcedente, ensejando a interposição de recurso apenas do INSS. Apesar de vencedor, o INSS poderia recorrer alegando que teria interesse recursal em obter, desde logo, jurisprudência do órgão judicial superior a respeito da controvérsia em questão, para, posteriormente, anexar a decisão proferida (caso favorável) aos demais processos, ainda em trâmite
7) em regra, toda decisão judicial é impugnável por recurso, principalmente em razão do chamado duplo grau de jurisdição, que tem previsão constitucional de forma absoluta, sem restrições
8) pelo princípio da fungibilidade recursal, mostra-se possível a troca de um recurso por outro. Cabe ao recorrente, no entanto, entre outros requisitos, demonstrar que não tinha conhecimento pessoal a respeito do recurso cabível
9) em regra, não há óbice algum para aquele que apresentou recurso principal manifestar também recurso adesivo, objetivando, por exemplo, ampliar o objeto de sua irresignação
10) os chamados sucedâneos recursais, de que são exemplos, entre outros, o pedido de reconsideração e a reclamação, podem ser considerados como recursos, já que também podem acarretar a alteração de uma decisão judicial. Assim, também estão sujeitos ao preenchimento dos mesmos requisitos de admissibilidade dos recursos
11) em razão do princípio da isonomia, a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça (Informativo/STJ) tem entendido que a remessa necessária deve ser observada não só em favor do Poder Público, mas também em prol do próprio particular
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Boa Prova!


